
AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

NOTÍCIA DE FATO / REPRESENTAÇÃO PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 

ILÍCITOS PENAIS E ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA EM 

CONTRATOS DE GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL  

 

(DENÚNCIA SIGILOSA) 

 

I – QUALIFICAÇÃO DO NOTICIANTE 

A presente denúncia, de caráter SIGILOSO, vem por meio desta apresentar relato 

circunstanciado acerca de fatos relacionados à execução operacional, estratégica, 

financeira e contratual de contratos de gestão tributária municipal firmados pelas 

empresas mencionadas na presente representação. 

As informações ora expostas decorrem de conhecimento direto dos procedimentos 

internos adotados, da participação em reuniões institucionais e do acompanhamento 

sistemático das rotinas administrativas, financeiras e contratuais vinculadas aos 

referidos instrumentos. 

Ressalta-se que os fatos narrados não se baseiam em suposições ou conjecturas, mas em 

vivência profissional concreta no âmbito dos contratos em questão, sendo apresentados 

com o propósito de contribuir para a devida apuração das circunstâncias relatadas. 

 

II – OBJETO DA REPRESENTAÇÃO 

Levo ao conhecimento deste Ministério Público fatos que indicam, em tese: 

 Formação de grupo econômico familiar com possível sucessão empresarial para 

contornar restrições judiciais; 

 Indícios de desvio de receita pública e direcionamento indevido de arrecadação 

tributária; 

 Indícios de corrupção e repasse percentual ilícito vinculado a contratos 

administrativos; 

 Conflito de interesses e aparelhamento de setor tributário municipal; 

 Violação ao princípio da legalidade tributária; 

 Possível pagamento por serviços não prestados; 

 Eventual dano ao erário. 

Os fatos, se confirmados, podem caracterizar crimes contra a administração pública, 

atos de improbidade administrativa, fraude contratual e organização estruturada para 

obtenção indevida de recursos públicos. 

 

III – DA ESTRUTURA EMPRESARIAL E POSSÍVEL SUCESSÃO 

FRAUDULENTA 

Durante minha atuação, constatei que as empresas: 

1. BR Ativos – sócio: José Ferreira da Silva Filho 

2. Instituto Azimuth – sócia: Luciana Fernandes Sousa Rodrigues 

3. Autobahn Tecnologia Ltda – sócio: Lucas Abreu Ferreira 



Operavam, na prática, como um único núcleo empresarial. 

Apesar da Autobahn possuir sede formal em Pinheiro/MA, afirmo que toda a operação 

real sempre ocorreu na Rua dos Ipês, bairro Renascença, São Luís/MA, no mesmo 

endereço das demais empresas. 

Estive no imóvel de Pinheiro por necessidade profissional, tendo permanecido no local. 

Trata-se apenas de um dormitório, sem estrutura técnica compatível com execução de 

contratos municipais. 

Programadores, equipe do Smart IPTU, sistema AKKAD, auditoria e coordenação 

sempre estiveram concentrados em São Luís. 

A BR Ativos enfrentou processos judiciais com bloqueio de contas, e, após isso, 

observei que os contratos passaram a ser executados predominantemente por Azimuth e 

Autobahn, ambas vinculadas a familiares diretos do mesmo núcleo, mas sob direção 

estratégica de José Ferreira da Silva Filho. 

Esse conjunto de circunstâncias indica possível continuidade empresarial por interpostas 

pessoas. 

 

IV – DOS FATOS 

 

A) MUNICÍPIO DE MIRANDA DO NORTE 

1. Repasse automático de percentual da arrecadação 

Participei de reuniões internas nas quais foi afirmado que o contrato de Miranda 

operava com percentual aproximado de 20% incidente sobre todos os valores 

arrecadados pelo município. 

Tive conhecimento de que: 

 A conta Banco do Brasil nº 9931-7 estava vinculada a mecanismo de divisão 

automática; 

 Existia a conta nº 9953-8 que não operava sob esse modelo; 

 O percentual incidia sobre pagamentos realizados espontaneamente por 

contribuintes, e não apenas sobre valores recuperados por atuação ativa da 

empresa. 

Presenciei situação em que houve reclamação interna porque boletos estavam sendo 

emitidos vinculados à conta que não realizava o repasse automático. 

Na prática, a empresa recebia percentual direto da arrecadação municipal sobre tudo que 

é pago no tributos dês de um alvará a um ISSQN mensal que já é um recolhimento feito 

normalmente pelos contribuintes, que não tem nenhuma prestação de serviço direta, o 

que demostra que a empresa se tornou socia do município na arrecadação, e esse fato já 

se perdura a muitos anos tanto que em reunião o próprio Ferreira já falou por vezes que 

o que manteve ele nesses períodos pôs processo que bloqueou as contas da BR ATIVOS 

e pandemia etc., foi o contrato de Miranda com esse recebimento automático. 

Se confirmado, tal modelo pode caracterizar: 

 Desvio de receita pública; 

 Violação ao controle contábil da arrecadação; 

 Terceirização irregular da arrecadação tributária; 

 Associação indevida entre ente público e empresa privada na partilha da receita. 



 

2. Nomeação de pessoa vinculada à empresa 

A Portaria nº 043/2026 GP nomeou Ariana Sousa Santos como Diretora de Gestão 

Tributária. 

Ariana é filha da sócia do Instituto Azimuth e possui atuação ativa nas empresas 

mencionadas. 

Na prática, observei que o setor tributário municipal operava alinhado à empresa 

contratada, com decisões estratégicas sendo influenciadas externamente, quem toda todas 

as decisões do setor tributário de Miranda é o próprio Ferreira ele simplesmente conseguiu 

lotear todo o setor com pessoas que ele indicou, o Jefferson que também presta serviço 

em são luis e fica em Miranda boa parte do tempo, a joanna que é prima do Jefferson e a 

kariny Ribeiro nomeada pra fiscal de tributos mas trabalha em um ponto de saúde na 

cidade então ela não fica integralmente no setor nem tem competência pra tal função, esta 

apenas por ser indicada, mas assina documentos e tudo inclusive deixando seu certificado 

digital com a empresa pra assinatura sem precisar da presença dela a qual vou anexar 

como prova dos fatos, de igual maneira a própria Arianna que é filha da esposa do ferreira, 

proprietária da azimuth. 

Tal circunstância pode caracterizar conflito de interesses, comprometimento da 

impessoalidade administrativa e possível captura institucional do setor. 

 

3. Tratamento diferenciado a contribuintes 

Anexo planilha interna “Acompanhamento 2025.xlsx”. 

Durante minha atuação: 

 Recebia solicitações para suspender ou alterar cobranças; 

 Em Miranda, tais solicitações vinham por meio de Elisângela ou Ariana; 

 Havia contribuintes expressamente orientados a não serem cobrados. 

Tenho conhecimento da existência de lista informal com aproximadamente 40 

contribuintes vinculados a secretários e apoiadores políticos que inclusive é citado o 

nome do deputado Beto ao qual passou a lista ao Ferreira, na própria planilha anexada 

mostra alguns contribuintes que já foram liberados. 

Caso confirmado, pode configurar favorecimento indevido e violação à isonomia 

tributária. 

 

B) MUNICÍPIO DE CODÓ 

No contrato de Codó, presenciei dinâmica ainda mais grave. 

Era tratado internamente como regra que aproximadamente 50% do valor bruto das 

notas fiscais deveria ser repassado ao Deputado Nagib. 

Participei de reuniões com o Sr. Nagib, filho do atual prefeito de Codó, onde foram 

discutidos aspectos do contrato. 

Em reuniões internas, José Ferreira manifestou insatisfação com o percentual elevado 

exigido, afirmando que comprometia a viabilidade financeira. 

O percentual: 

 Não correspondia a custo operacional; 

 Não era tributo; 



 Não era despesa administrativa; 

 Era tratado como condição para manutenção contratual (Rachadinha). 

Tal prática, se confirmada, pode caracterizar corrupção, exigência de vantagem indevida 

e desvio de recursos públicos. 

Recentemente tomei conhecimento de denúncia pública envolvendo exigência de 50% 

de empresário local, inclusive com alegação de ameaça, o que demonstra que o padrão 

relatado não seria fato isolado. 

Outro ponto importante é que existe uma diferenciação direta de contribuintes por 

questões políticas onde quem é de oposição ao atual prefeito era cobrado com processos 

de auditoria e fiscalização mas os aliados políticos eram liberados de tais obrigações, a 

exemplo as próprias empresas do atual prefeito empresas do grupo FC as mesmas não 

sofrem processos de auditoria se comparado a arrecadação de empresas com mesmo 

segmento elas são beneficiadas diretamente com uma carga tributária mais baixa apenas 

por serem do prefeito, quem respondia pelo prefeito nessas situações era o secretario da 

pasta o Sr. Elis. 

Além disso: 

 O Município já possuía equipe técnica própria que tem experiencia suficiente 

pra cumprir com todas as demandas do município; 

 A empresa utilizava poder de polícia dos fiscais; 

 Havia indícios de seletividade política na atuação fiscal. 

O conjunto indica necessidade de investigação criminal. 

 

C) MUNICÍPIO DE PINHEIRO 

1. Duplicidade contratual 

Houve celebração de dois contratos com objeto semelhante por empresas do mesmo 

núcleo empresarial. 

Posteriormente, um foi distratado. 

Deve ser apurado se houve sobreposição remuneratória ou pagamento por serviços 

duplicados. 

 

2. Cobrança com base em Código Tributário não aprovado 

Em 2025, houve atualização de IPTU e taxas no sistema Smart IPTU. 

Fui informado de que o Código Tributário utilizado como base ainda não havia sido 

aprovado pelo Legislativo. 

Recusei-me a realizar determinadas cobranças por entender que careciam de respaldo 

legal. 

Caso confirmado, pode configurar lançamento tributário ilegal e arrecadação indevida. 

 

Outro fato importante é que a Arianna já citada anteriormente ela fica quase que 

integralmente loteada em Pinheiro, sendo de fácil identificação essa situação pois a 

mesma forma que acontece em Miranda a secretaria de pinheiro passa por situação 

parecida onde quem toma de conta do setor é a Arianna.  

 

D) OUTROS MUNICÍPIOS 



Observei contratos nos quais: 

 Não havia equipe destacada; 

 Não havia relatórios técnicos; 

 Não havia auditorias efetivas; 

 Não havia prestação material proporcional aos valores faturados. 

Mesmo assim, as notas fiscais eram emitidas regularmente. 

Se confirmado, pode caracterizar pagamento por serviço não prestado e dano ao erário. 

 

V – PADRÃO ESTRUTURADO 

Os fatos indicam possível padrão: 

 Centralização operacional; 

 Empresas em nome de familiares; 

 Influência sobre setores tributários; 

 Percentuais vinculados à arrecadação; 

 Tratamento seletivo de contribuintes; 

 Emissão de notas sem execução material proporcional. 

O conjunto não revela episódios isolados, mas possível modelo estruturado de atuação. 

 

VI – DOS PEDIDOS 

Requeiro: 

1. Instauração de investigação civil e criminal; 

2. Quebra de sigilo bancário das contas vinculadas aos contratos; 

3. Auditoria na conta nº 9931-7 de Miranda; 

4. Análise das notas fiscais e fluxos financeiros de Codó; 

5. Verificação de legalidade do CTM em Pinheiro; 

6. Auditoria integral dos contratos das três empresas nos últimos anos. 

 

 

 

 

 

VII - DA PROVA DOCUMENTAL EXTRAÍDA DE COMUNICAÇÕES 

ELETRÔNICAS (WHATSAPP) 

O denunciante apresenta, para fins de instrução probatória, o arquivo intitulado 

“Conversa do WhatsApp com Zeca Ferreira.txt”, contendo comunicações 

eletrônicas que evidenciam a atuação material e operacional das empresas investigadas 

na gestão tributária dos Municípios de Miranda do Norte, Codó e Pinheiro. 

A análise do conteúdo revela que as empresas não se limitavam ao fornecimento de 

sistema informatizado, mas exerciam ingerência direta sobre: 

 atualização de cadastro de contribuintes; 

 acompanhamento da arrecadação municipal; 

 condução de procedimentos administrativos fiscais; 

 encerramento de ações fiscais; 

 direcionamento estratégico da atuação nos municípios contratantes; 



 organização interna de equipe por cidade. 

Os fatos extraídos das mensagens demonstram padrão de atuação sistemática e 

centralizada, reforçando a tese de centralização operacional no endereço da Rua dos 

Ipês, local que coincide com o funcionamento de outras empresas do mesmo núcleo 

empresarial, sugerindo possível grupo econômico de fato. 

 

I – MUNICÍPIO DE MIRANDA DO NORTE 

1. Controle da arrecadação e cadastro de contribuintes 

Mensagem que solicita atualização de lista de contribuintes do ISSQN e posicionamento 

sobre arrecadação mensal  

Conversa do WhatsApp com Zeca F… 

Tal comunicação evidencia controle direto sobre dados fiscais e acompanhamento 

material da receita tributária. 

 

2. Intervenção em caso envolvendo ex-gestor municipal 

Há referência a pendência relacionada ao Sr. Luís Bonfim, ex-prefeito  

Conversa do WhatsApp com Zeca F… 

O teor indica interferência específica em procedimento sensível. 

 

3. Orientação quanto à formalização de pagamento de ITBI 

Mensagem orientando declaração formal sobre destinação de pagamento relativo ao 

ITBI  

Conversa do WhatsApp com Zeca F… 

Demonstra ingerência na formalização de crédito tributário. 

 

II – MUNICÍPIO DE CODÓ 

1. Determinação de encerramento de ação fiscal 

Comunicação orientando encerramento de ação  

Conversa do WhatsApp com Zeca F… 

Confirmação de envio de termo ao contribuinte  

Conversa do WhatsApp com Zeca F… 

Evidencia ingerência direta na condução de procedimento fiscal. 

 

2. Planejamento estratégico de atuação 

Mensagem indicando reunião para definir forma de atuação no município  

Conversa do WhatsApp com Zeca F… 

Indica coordenação estratégica empresarial. 

 

3. Controle de processos pagos e parcelados 

Solicitação de relatório de processos pagos e parcelados  

Conversa do WhatsApp com Zeca F… 

Demonstra monitoramento de créditos tributários. 

 

III – MUNICÍPIO DE PINHEIRO 



1. Inserção física na estrutura administrativa 

Mensagem informando presença na Secretaria Municipal  

Conversa do WhatsApp com Zeca F… 

Evidencia atuação interna. 

 

2. Tratativas contratuais 

Solicitação de atualização sobre contrato municipal  

Conversa do WhatsApp com Zeca F… 

Reforça necessidade de auditoria contratual. 

 

CONCLUSÃO TÉCNICA 

O conjunto probatório revela: 

 atuação material na gestão tributária; 

 ingerência em atos administrativos; 

 controle operacional de arrecadação; 

 coordenação empresarial estruturada por município; 

 possível extrapolação do objeto contratual; 

 indícios de grupo econômico com centralização operacional. 

 

 

VIII - ANÁLISE TÉCNICA DAS CONVERSAS 

As conversas mantidas com Arianna Sousa, pessoa vinculada à gestão tributária 

municipal e com vínculo familiar com sócia de empresa contratada, não constituem 

prova isolada de crime, mas elemento indiciário relevante quando analisadas em 

conjunto com: 

 Planilha interna “Acompanhamento 2025.xlsx”; 

 Portaria nº 043/2026 GP (nomeação em cargo estratégico); 

 Estrutura empresarial envolvendo Empresa Brasileira de Gestão de Ativos Ltda; 

 Instituto Azimuth de Tecnologia e Inteligência Fiscal Ltda; 

 Autobahn Tecnologia Ltda; 

 Operação centralizada na Rua dos Ipês (São Luís/MA). 

Abaixo segue o enquadramento técnico por eixo jurídico. 

 

POSSÍVEL CONFLITO DE INTERESSES E VIOLAÇÃO À 

IMPESSOALIDADE 

Fundamento: art. 37 da Constituição Federal 

Elementos das conversas: 

 Tratativas diretas sobre decisões tributárias; 

 Interferência em situações de contribuintes específicos; 

 Comunicação paralela sobre suspensão/encaminhamento de cobranças; 

 Atuação fora de fluxo formal exclusivamente institucional. 

Enquadramento possível: 

 Violação ao princípio da impessoalidade; 

 Desvio de finalidade administrativa; 



 Aparelhamento de setor estratégico. 

A gravidade aumenta diante do vínculo familiar com sócia da empresa contratada, 

podendo configurar interesse privado influenciando função pública. 

 

INDÍCIOS DE ADVOCACIA ADMINISTRATIVA 

Art. 321 do Código Penal 

Se comprovado que houve: 

 Defesa de interesses privados perante a administração; 

 Intervenção em favor de contribuintes específicos; 

 Orientação para alteração ou paralisação de cobrança; 

pode-se caracterizar advocacia administrativa, especialmente se a atuação ocorreu em 

razão da função exercida. 

As conversas demonstram proximidade operacional e atuação direta sobre temas fiscais, 

o que exige apuração formal. 

 

POSSÍVEL PREVARICAÇÃO 

Art. 319 do Código Penal 

Caso fique demonstrado que: 

 Houve retardamento ou omissão de ato de ofício; 

 Determinados contribuintes deixaram de ser cobrados por decisão interna; 

 Houve interferência para beneficiar casos específicos; 

pode-se configurar prevaricação, especialmente se motivada por interesse pessoal ou de 

terceiros. 

A planilha “Acompanhamento 2025.xlsx” reforça esse eixo investigativo quando 

cruzada com os diálogos. 

 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

Lei nº 8.429/1992 (com redação da Lei 14.230/2021) 

As conversas podem subsidiar apuração de: 

a) Violação a princípios da Administração Pública 

 Impessoalidade 

 Moralidade 

 Legalidade 

b) Enriquecimento ilícito (se houver prova de vantagem indevida) 

c) Dano ao erário 

Se a interferência resultou em: 

 Suspensão indevida de cobrança; 

 Redução irregular de débitos; 

 Perda de receita tributária. 

 

POSSÍVEL ORGANIZAÇÃO ESTRUTURADA PARA EXPLORAÇÃO DE 

CONTRATOS 

Lei 12.850/2013 (Organização Criminosa) – hipótese investigativa 



As conversas ganham relevância sistêmica quando inseridas no seguinte contexto já 

narrado: 

 Grupo empresarial com vínculos familiares; 

 Centralização operacional na Rua dos Ipês; 

 Nomeação de pessoa ligada à empresa para cargo tributário; 

 Relatos de repasse automático de percentual de arrecadação; 

 Indícios de tratamento diferenciado a contribuintes; 

 Suspeitas de repasses financeiros em outro município (Codó). 

Se confirmada divisão de tarefas e atuação coordenada para obtenção de vantagem em 

contratos públicos, pode haver enquadramento mais grave. 

 

POSSÍVEL TRÁFICO DE INFLUÊNCIA (A APURAR) 

Se as conversas demonstrarem: 

 Uso da posição funcional para influenciar decisões internas; 

 Intermediação de interesses privados junto à estrutura tributária; 

pode-se analisar enquadramento no art. 332 do Código Penal, a depender do contexto 

probatório ampliado. 

 

XI – RELEVÂNCIA PROBATÓRIA DAS CONVERSAS 

As conversas possuem relevância porque: 

✔ Demonstram canal paralelo de decisão administrativa; 

✔ Evidenciam proximidade operacional entre empresa contratada e setor público; 

✔ Reforçam indícios de centralização decisória fora do fluxo institucional; 

✔ Corroboram a hipótese de grupo econômico com influência direta na gestão 

tributária. 

Isoladamente podem parecer diálogos administrativos comuns, porém, no contexto 

sistêmico narrado, assumem caráter indiciário robusto. 

 

 

Fico a disposição para qualquer outras duvidas que estejam ao meu alcance.  

 


